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Introdução

O ensino fundamental e médio brasileiros vem passando por uma série de mudanças altamente significativas que têm suscitado bastante polêmica. A escola tenta adaptar-se ao mercado de trabalho, aos novos padrões de difusão do conhecimento, às novas tecnologias e, especialmente, às novas regras de gestão e administração escolar. 

Segundo a Lei 9.394/96 (LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) cada Unidade Ensino (UE) deve discutir e desenvolver um projeto pedagógico próprio pois goza de autonomia financeira, administrativa e pedagógica. Para isso conta com uma equipe de direção (diretor, vice-diretor e  coordenador pedagógico), um Conselho de Escola,  Conselho de Classe e Associação de Pais e Mestres (APM). Entretanto,  o que podemos constatar é que em geral as escolas ainda não sabem lidar com estes elementos postos à sua disposição. O Conselho de Escola ainda não se sedimentou como órgão deliberativo por excelência, o Conselho de Classe dedica-se quase exclusivamente à avaliação classificatória, a  Associação de Pais e Mestres (APM),  quando muito,  administra a cantina,  e os Professores Coordenadores, por ainda não haverem entendido sua função,  xerocopiam textos para os professores e lidam com problemas disciplinares e administrativos.

Atuando através do Conselho Nacional de Educação, das Secretarias Estaduais de Educação, das Delegacias de Ensino (Dirigentes e Supervisores) e das Oficinas Pedagógicas,  o Estado oscila entre duas posições conflitantes: por um lado, através da legislação, dá espaço à escola para exercer sua autonomia, por outro lado, bombardeia as UEs com medidas arbitrárias e coercitivas.
Segundo Mendonça (2000), as legislações e normas dos sistemas de ensino enunciam a autonomia como um valor mas não estabelecem mecanismos concretos para sua conquista efetiva, "inclusive medidas de reestruturação burocrática que permitam o funcionamento dos órgãos hierarquicamente superiores a partir das necessidades e projetos gerados pela escola". Apesar do   projeto político pedagógico ser apontado como expressão coletiva do esforço da comunidade escolar na busca de sua identidade, continua Mendonça,  "não há registros de que as administrações centrais tenham realizado adaptações radicais no sentido de considerar a escola como centro e razão de ser da existência de sua burocracia" (p. 15).

A outra dificuldade enfrentada pela escola nos dias de hoje é a crise de credibilidade. Na pesquisa Análise do Currículo de 2º Grau da Rede Pública de São Carlos 
 concluímos que tanto os professores quanto os alunos passam por uma fase de descrença e desesperança: o que se ensina dentro dos muros escolares pouco afeta a vida dos alunos ao se depararem com a realidade lá fora cujo elemento dominante é o desemprego e a falta de boas expectativas. 

Segundo Habermas (1980), a crise representa  um desvio do organismo de seu estado canônico, normal, de saúde podendo-se inclusive medi-la com parâmetros empíricos.  O processo crítico, a doença, aparece como algo objetivo. Com as crises associamos a idéia de um poder objetivo que arrebata ao sujeito uma parte da soberania que normalmente lhe corresponde. Quando concebemos um processo como crise, tacitamente lhe atribuímos um sentido normativo; a solução da crise traz uma liberação do sujeito afetado.

Nas ciências sociais se propõe um conceito teórico sistêmico de crise. As crises surgem quando a estrutura de um sistema social permite menores possibilidades de resolver o problema do que aquelas requeridas para a conservação do sistema. Neste sentido as crises são perturbações que atacam a integração sistêmica. As crises dos sistemas de sociedade não se produzem através de alterações contingentes no conjunto mas através de imperativos sistêmicos inerente às suas estruturas, que são incompatíveis e não admitem ser integrados hierarquicamente. Tais estruturas precisam ser distinguidas de outros elementos sistêmicos que admitem alterações sem que o sistema  perca sua identidade. 

Distúrbios de integração sistêmica só ameaçam a existência contínua até o ponto que a integração social esteja em jogo, isto é, quando os fundamentos consensuais das estruturas normativas forem tão danificadas que a sociedade se torna anacrônica. Os estados de crise assumem a forma de uma desintegração das instituições sociais (Habermas, 1980,  p.14).
Os sistemas sociais podem se manter diante da natureza externa através de ações instrumentais (conforme regras técnicas) e diante da natureza interior através de ações comunicativas (conforme normas válidas), porque no estágio sociocultural de desenvolvimento animal o comportamento é reorganizado sob imperativos de pretensões de validade. Esta reorganização é efetivada em estruturas de intersubjetividade produzida linguisticamente. 

Assim como na economia falta-nos uma teoria norteadora que forneça subsídios para a regulamentação do capitalismo mundial, assim também na educação necessitamos de uma teoria que sirva de respaldo à discussão das novas regras de funcionamento da escola brasileira. Leis que abrem espaço à autonomia e à gestão democrática, capacitação pedagógica, inclusão de computadores na escola, acesso a Internet e várias outras medidas de ordem técnica são importantes mas não dão conta da tarefa de restruturação da escola pública. É preciso que convoquemos os órgãos responsáveis pela educação do país, os professores, pais, funcionários e dirigentes da escola para rediscutir tarefas e funções, redefinir espaços e tempos, dialogar sobre objetivos e metas. Precisamos, como diz Habermas, reabilitar a esfera pública para que as pessoas possam decidir sobre a orientação das ações sociais não mais por qualquer imposição coercitiva (externa ou interna) mas por uma disposição democrática de dialogar e alcançar um consenso unicamente em função da racionalidade das ações. O “otimismo habermasiano” consiste justamente em conceder à sociedade civil a função essencial de regular e controlar a esfera de atuação do Estado (Aragão 1997). É necessário restituir (ou outorgar) à escola - junto com outras instâncias como o Congresso, Organizações-Não-Governamentais (ONGs) e fóruns internacionais - a função de desenvolver o universalismo normativo.  Habermas vê o mundo caminhando rapidamente  para o universalismo tecnológico - ocasionado pela globalização das comunicações e pelo mercado de trocas - e, para o particularismo normativo que se concretiza pela imposição de Uma Cultura sobre todas as outras culturas. A resposta a tais tendências nefastas é o universalismo normativo - o aperfeiçoamento das instituições políticas e sociais para fazer face à fragmentação particularista da ética pós-moderna  e para domar a lógica de mercado que se acha em vias de transformar-se em estrutura totalizante (Jameson 1996:279 in Moraes, 2000). 

Baseada nestas conclusões, de outubro 1999 a março 2001, desenvolvi uma pesquisa-ação cujo objetivo consistiu em situar a discussão da autonomia e gestão democrática da escola dentro da Teoria da Ação Comunicativa (TAC) de Habermas. A estratégia de Habermas é alinhar os vários tipos de comunicação, suas pretensões de verdade e seus oponentes dentro da ação racional.  Nosso estudo pretendeu aplicar os conceitos habermasianos abaixo listados relacionando-os com a implementação das novas regras de gestão e administração da escola pública brasileira. 

Conceitos da teoria da ação comunicativa discutidos e aplicados durante a pesquisa:

· Racionalidade comunicativa – definida em oposição à racionalidade cognitivo-instrumental (estratégica). Racionalidade para Habermas é a maneira como os sujeitos falantes e atuantes adquirem e usam o conhecimento. Ao visarmos o entendimento, estamos pondo em funcionamento nossa racionalidade comunicativa desde que a racionalidade estratégica visa o domínio (Habermas, 1991);

· Ação comunicativa definida por oposição à ação estratégica. Na primeira os participantes da comunicação buscam alcançar um entendimento sobre uma situação: sobre seus planos de ação para coordená-los através de um acordo que é obtido através de definições das situações que admitem um consenso. Exige uma interação e é sobretudo um mecanismo para coordenar ações. Visa o entendimento. Corresponde o interesse prático de organizar as relações que os homens estabelecem entre si, o que implica uma repressão de sua natureza interna, de modo a regulamentar os processos da vida social (como buscam as ciências histórico-hermenêuticas) por normas que, uma vez aceitas, passam a ser institucionalizadas e que devido à sua força legal, não podem mais ser desrespeitadas . Na segunda pelo menos um dos participantes quer provocar uma decisão entre cursos alternativos da ação objetivando realizar intenções próprias. Visa a dominação, o êxito. Corresponde o interesse técnico de dominar a natureza para fins instrumentais e de dela dispor prevendo-a, controlando-a e até a recriando artificialmente para conseguir dela uma maior rendimento com menor disponibilidade de meios (como o fazem a ciência experimental e a tecnologia) (Aragão 1997).

· Mundo-da-vida - Para chegar a um entendimento as pessoas instituem um conjunto de sentidos gramaticalmente pré-determinado a partir do qual os indivíduos socializados se abastecem para compreender, interpretar e agir sobre o mundo. Os sujeitos falantes e agentes criam o contexto social da vida, direta ou indiretamente, produzindo objetos simbólicos que corporificam estruturas de conhecimento pré-teórico: a) sob a forma de expressões imediatas: atos-de-fala, atividades dirigidas a metas e ações cooperativas; b) sob a forma de sedimentações dessas expressões imediatas: textos, tradições, documentos, obras de arte, objetos de cultura material, bens, técnicas; c) sob a forma de instituições geradas indiretamente: as instituições, os sistemas sociais e as estruturas de personalidade. Esse conjunto de objetos forma uma realidade estruturada simbolicamente, anteriormente a qualquer abordagem teórica desse mesmo domínio de objetos. O mundo-da-vida forma o pano de fundo para a ação comunicativa (Aragão 1997).

· Situação ideal de fala (SIF) - A situação ideal de fala é a peça central da teoria crítica de Habermas. A teoria crítica sugere que o corrente domínio da ciência e o avanço da tecnologia e da burocracia são tendências do capitalismo tardio que cada vez mais invadem  o domínio da vida social e destroem a  possibilidade de levantarmos questões críticas sobre normas e valores sociais. O potencial para a emancipação é intrínseco à linguagem comum que tanto pressupõe quanto antecipa uma situação ideal de fala na qual a comunicação, livre da dominação, é possível (Moraes 1998). A situação ideal de fala é atingida quando todos os falantes têm igual oportunidade de selecionar e empregar atos de fala e quando eles podem assumir papéis alternantes no diálogo. Os atos de fala devem obedecer a quatro requisitos de validade: a compreensibilidade do pronunciamento (o que é dito é inteligível), a verdade de sua proposição (o conteúdo do que é dito é verdadeiro) , a correção e adequação dos desempenhos (se todos nos comportarmos civilizadamente, sem ofensas, com respeito um pelo outro) e a autenticidade dos interlocutores (os emissores justificam-se por certos direitos sociais ou normas) (Habermas 1991). Quando uma das regras é violada, então a comunicação não se efetua. 

Metodologia

Habermas lançou o paradigma da comunicação dentro do qual o diálogo crítico irrestrito constitui o caminho da ciência (Demo, 1997) 

Para Demo (1997) um trabalho científico procura, antes de tudo e como tarefa específica, construir a devida argumentação cientificamente marcada, dentro da convicção de que, para mudar, o móvel mais decisivo de mudança é manejar e produzir conhecimento. Demo divide o trabalho científico em duas categorias, os analíticos e os normativos. Os trabalhos analíticos buscam construir e aprofundar análises tecendo argumentações científicas, críticas e criativas, frente a uma hipótese de trabalho. Visa a inovação analítica e a qualidade formal. Os trabalhos normativos querem construir a base científica de uma intervenção. No caso, este trabalho tentar construir uma base científica para as mudanças de regra na escola visando a inovação histórica e a qualidade política.

Para analisar o mundo-da-vida  da escola  propus-me utilizar a metodologia da pesquisa-ação ou pesquisa participante. 

A pesquisa ação é um tipo de pesquisa social com base empírica concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (Thiollent 1985).  Visa uma ação emancipatória e/ou técnico-administrativa. Na pesquisa ação os pesquisadores desempenham um papel ativo no equacionamento dos problemas encontrados, no acompanhamento e na avaliação das ações desencadeadas em função dos problemas. A relação entre conhecimento e ação está no centro da problemática metodológica da pesquisa social voltada para a ação coletiva.

O postulado fundamental da qual faz parte a pesquisa participante, diz Florian (1990) é que o conhecimento da realidade do objeto é em si mesmo um processo de transformação. Entre as características do processo mediante o qual a comunidade cria teorias e soluções próprias a problemática existente o autor cita as seguintes:

a) É um processo de conhecer e atuar pelo qual os participantes acrescentam simultaneamente sua compreensão e conhecimento da situação particular e se dispõem a uma ação de mudança em seu benefício;

b) Caso haja consciência suficiente, a população mesma inicia o processo e inclusive pode precisar de expertos externos;

c) A tensão e a natureza da participação variam. No caso ideal a população participa do processo, ou seja, da proposta da pesquisa, da coleta de dados, análise, plabnejamento e intervenção na realidade.

Em conclusão, a pesquisa participante gera:

a) Um processo de transformação da realidade;

b) A participação e interação espontânea;

c) A reflexão, autogestão e autoconhecimento das comunidades;

d) A iniciativa, criatividade e valorização potencial;

e) A ênfase na experiência e no senso comum;

f) A concepção do homem livre, com consciência crítica;

g) A valorização do homem como ser histórico e de relações;

h) A problemática objeto da pesquisa origina-se do ambiente de trabalho ou de vida dos participantes.

i) O propósito de transformação das estruturas básicas do sistema institucional ou comunitário (Florian, 1990).

A primeira fase da pesquisa (março-abril-maio 2000) consistiu de 10 encontros de 3 horas cada dos quais participaram representantes de 24 escolas da rede estadual e 7 da rede municipal: professores Coordenadores, diretores, vice-diretores, assistentes técnicos-pedagógicos,  supervisores e professores de São Carlos, Ibaté, Santa Rita do Passa Quatro, Itirapina, e Descalvado. Nestes encontros apresentei os conceitos habermasianos de racionalidade comunicativa, ação comunicativa definida por oposição à ação estratégica,  mundo-da-vida,  situação ideal de fala e universalismo normativo, aplicados à gestão e administração da escola pública brasileira, dando ênfase à interdisciplinaridade e transversalidade como práticas que se fundamentam essencialmente no diálogo. Concluímos no final do curso que a ação comunicativa levada a efeito na situação ideal de fala representa um objetivo a ser alcançado nos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivos (HTPC), Conselhos de Escola, Conselhos de Classe, reuniões de pais, enfim, nas situações de comunicação vividas no cotidiano escolar; concluímos, também, que iríamos concentrar nossos esforços na realização desse ideal de comunicação a fim de tornarmos a gestão escolar cada vez mais integrada e democrática.

Ao avaliarmos essa primeira fase, concluímos que houve aprofundamento do conceito de interdisciplinaridade e transversalidade, com vistas à elaboração de projetos interdisciplinares; novo direcionamento do conceito de currículo; melhor visão do aluno como centro do processo educativo; constatação da importância do consenso no trabalho coletivo; bom aproveitamento da fundamentação teórica; boa troca de experiências; percepção da importância da pesquisa-ação; conceitos apresentados têm boa aplicabilidade; e finalmente, a possibilidade de modificação da nossa prática docente.

Na segunda fase (agosto-setembro-outubro 2000), visitei as Unidades de Ensino durante os HTPC a fim de apresentar o projeto aos professores. Contextualizei historicamente os conceitos de interdisciplinaridade e transversalidade, colocando-os dentro de uma perspectiva de evolução do conhecimento, e apresentei a situação ideal de fala como base para a interdisciplinaridade, a transversalidade e a gestão democrática e autônoma. Solicitei então aos professores presentes que, a partir de então, passassem a registrar e relatar ações comunicativas nas quais, em suas opiniões, a situação ideal de fala houvesse se efetuado ou não. 

A terceira fase  consistiu de encontros onde, a partir dos relatos dos participantes, avaliamos a aplicabilidade da teoria da ação comunicativa na gestão curricular e administrativa da escola. 

A quarta e última fase , em andamento, trata-se da divulgação das conclusões às quais chegamos no final do projeto. 

Conclusões 

Ao terminarmos os encontros, podemos adiantar algumas conclusões - ainda de caráter preliminar diante do recente término da pesquisa - que são fruto das visitas e observação das escolas analisadas assim como depoimentos e avaliações dos participantes. 

a) Envolvimento dos membros da comunidade escolar nas atividades pedagógicas

Nas escolas participantes, os pais se envolvem pouco, em geral. Quando o nível socio-econômico é melhor, há maior envolvimento. Em clientela da zona rural, é necessário encontrar mecanismos para atrair os pais pois não há uma cultura de participação desenvolvida no meio. Existe uma idéia de que escola e família são territórios diferentes. Os pais deixam a tarefa de "educar" os filhos para a escola. Quando as crianças são bem pobres, há dificuldades em ensinar-lhes algo que não entre em conflito com as famílias.

Embora venha aumentando muito, por interesse próprio, o envolvimento dos professores em projetos ainda deixa a desejar porque eles ensinam em várias escolas, ou seja, não "pertencem" à uma escola. 

A relação entre escola e comunidade precisa ser desenvolvida a partir da escola pois é ela quem deve ditar as regras desta convivência baseada em  seus objetivos. Para que a escola realmente ponha em prática uma SIF, a fim de implementar a gestão autônoma e democrática, é necessário que os pais sejam chamados a participar pois, do contrário, não haverá possibilidade de mudança curricular: eles cobram os cadernos cheios de "conteúdo" e acham que aulas onde se utilizam jornais, revistas, vídeos, trabalhos em grupos, apresentações orais não são aulas sérias. Não aceitam que se suspendam as aulas algumas vezes no semestre para que os professores se reunam a fim de planejar as atividades do ano letivo. É preciso também ter muito cuidado com a linguagem usada nas reuniões de pais desde que o vocabulário educacional está permeado de expressões incompreensíveis para eles, como por exemplo, proposta pedagógica e currículo. Lembremo-nos de um dos componentes da SIF: a compreensibilidade do pronunciamento (o que é dito tem que ser inteligível)

A parceria escola-comunidade tem melhorado no sentido de projetos que estão sendo desenvolvidos pelas universidades (USP/CDCC e UFSCar/), SEBRAE, Companhia de Força, SAAE (informação sobre poluição da água), e empresas locais (Granja ITO, entre outras). 

b) Como é vista a reforma curricular em curso

A reforma curricular (especialmente os PCN) é vista como uma boa solução desde que intriduz a interdisciplinaridade e a transversalidade, idéias muito bem aceitas por todos, professores, alunos e dirigentes; os únicos que ainda têm desconfiança são os pais por não estarem suficientemente informados. Entretanto, as condições de implantação da reforma são precárias por falta de tempo que os professores têm para se reunirem. Pessoas que trabalham em 3 escolas, não podem participar dos HTPC de todas. 

c) A autonomia em prática

Embora não aceitem mais soluções dadas por pessoas estranhas ao universo escolar, os professores vêem a autonomia pedagógica como um instrumento que ainda requer intenso trabalho para ser efetivamente exercida. Observam-se existem atitudes bem paradoxais no campo da autonomia. Essa geração de professores foi educada dentro dos moldes da escola tradicional e embora queiram pensar em suas próprias saídas, sentem-se inseguros em deixar o currículo caminhar mais solto, resistem a libertar-se do jugo do livro didático e, especialmente, não conseguem abrir mais espaço para a participação e autonomia do aluno no desenvolvimento curricular. 

A autonomia pedagógica de uma escola localizada em zona rural é ainda mais limitada: como podemos falar de cidadania e participação se os alunos, cujos pais são bóia-frias, não têm luz elétrica nem água encanada em casa? Até que ponto podemos mudar um sistema onde a distância entre o rico e o pobre é tão grande? 

Com respeito à autonomia financeira, nas escolas municipais, embora a distribuição de verbas tenha ajudado no sentido de deixar que as comunidades locais fiscalizem o uso do dinheiro público, há a desvantagem de termos os políticos mais por perto; como conseqüência disso a distribuição de favores é efetuada por meio dessas mesmas verbas, ou seja, há perigo de retaliações contra professores membros do sistema de ensino local que não estejam em consonância com a linha ideológico-partidária do prefeito do momento. Os cargos de confiança estão também sujeitos às oscilações das eleições. Nas escolas estaduais, não existe quase autonomia para os gastos porque eles já vêm decididos. 

d) Visões de cidadania

Embora os professores se coloquem em igualdade de condições socio-econômicas com os alunos mais pobres, considerando-se excluídos do sistema, a noção de cidadania não está somente atrelada a nível salarial: existe também um componente de achar-se importante para mudar os destinos do país, para fazer alguma diferença. Muitos não demonstram acreditar que a educação valha a pena, que melhore a vida das pessoas, especialmente ao olharem para si mesmos. 

Embora se fale muito em cidadania, ficou patente que é uma idéia ainda pouco entendida. É portanto necessário que se discuta - entre alunos, professores e  pais - o que realmente se entende por cidadania e qual o papel da escola na educação de verdaieros cidadãos.
e) Interdisciplinaridade e temas transversais

Afirmou um professor que os temas transversais apenas dão conta da superfície do problema pois o profundo mesmo - a falta de emprego, a desesperança, etc. - não é mudado em nada pela escola.  Qual o papel da escola com relação às mudanças sociais mais profundas das quais carece a sociedade? O que pode ser feito dentro das quatro paredes da escola? perguntamo-nos. 

A transversalidade vista como a contextualização, ou seja, a relação das disciplinas com a vida real, é uma maneira de dar sentido ao conteúdo. 

Há ainda muitas ocasiões onde as pessoas na escola se comportam de maneira discriminatória por isso os temas transversais de Ética e Pluralidade Cultural são necessários. 

Sendo a Ética nos PCN a discussão de regras de convivência social, ela se impõe como necessária na implantação de uma reforma democrática.

Quanto à interdisciplinaridade, ela obrigou os professores a planejarem juntos. O uso do horário de planejamento tem melhorado muito. Cada vez mais diminuem as questões burocráticas e os professores se dedicam a planejar e discutir as questões curriculares, especialmente o planejamento de projetos interdisciplinares. Há uma mudança de atitude na escola no sentido de transferência de enfoque do individual para o coletivo. Inclusive - e bem importante - uma das soluções para a violência na escola é o trabalho coletivo. As escolas mais violentas não têm conseguido resolver o problema aumentando o policiamento, construindo grades, colocando cadeados e correntes nas portas. Desenvolver a solidariedade e o trabalho em grupo ajuda a diminuir as diferenças e os atritos entre as pessoas. 
f) Apoio de outros profissionais

Os anseios dos professores por profissionais que lhes dêem suporte na tarefa de educar as crianças deve-se ao fato que as famílias se retraíram deixando o encargo para os professores que ressentem e não acham que deviam e nem podem assumir tal tarefa. Concluímos que a escola deve dedicar parte das reuniões de pais para conscientizá-los da importância de sua presença e atuação na educação de seus filhos. As crianças estão muito sós, tanto aquelas da classe rica e média quanto as das classes pobres: os pais e mães ricos se ausentam para ir às academias, às viagens de recreação e de negócios, às reuniões sociais, e os de classe pobre saem para trabalhar e lutar pela  sobrevivência. Em todos os casos, as crianças ficam sós. A falta de assistência familiar leva à droga, à procura de gangues e  grupos dos mais diversos que acabam incitando-os à violência.

g) Necessidade da TAC no cotidiano escolar

O sentimento predominante é que não há outra saída a não ser partirmos para o entendimento, ou seja, a Teoria da Ação Comunicativa tem muito a oferecer no desenvolvimento de uma gestão autônoma e democrática. Embora um professor tenha comentado que sempre houve e sempre haverá dominantes e dominados e que a racionalidade comunicativa não é própria do homem, podemos argumentar que o entendimento agora tornou-se uma questão de sobrevivência. Nossas grandes questões requerem que nos sentemos em volta das mesas de negociação a fim de encontrarmos solução para os conflitos que nos rodeiam.

Quanto à situação ideal de fala, componente que mais nos interessa em toda a discussão sobre a TAC, é uma semente que se planta e que floresce aos poucos. Entretanto, alguns resultados já se tornaram visíveis a curto prazo: coordenadores e diretores que disseram sentir-se mais seguros quanto ao trabalho realizado. Vários participantes falaram da importância que teve para eles a introdução da TAC: sua prática melhorou, e muitas coisas que vinham fazendo intuitivamente tiveram o respaldo da teoria. Reuniões de pais, HTPC e até situações dentro da sala-de-aula (como discussão de regras de convivência entre alunos) têm sido influenciadas pela reflexão sobre a situação ideal de fala. 
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